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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O Ministério Público Federal embarga de declaração em relação ao acórdão em referência, que, em apelação, deu parcial provimento ao recurso, nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INAPLICABILIDADE DA LIA AOS AGENTES POLÍTICOS. DESCONSTITUIÇÃO PARCIAL DA SENTENÇA. PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DA SEDE DO TRE/TO. INEXISTÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DA CONDUTA ÍMPROBA DOS AGENTES ABSOLVIDOS. 

1. A diretriz do STF, a respeito da inaplicabilidade da LIA aos agentes políticos, firmada nos autos da Reclamação 2.138-6/DF, aplica-se, tão-somente, ao caso debatido naqueles autos — em que Ministro de Estado figurava como réu —, uma vez que a decisão não foi proferida em controle abstrato de constitucionalidade, não possuindo, assim, efeito vinculante ou eficácia erga omnes. Desconstituição, em parte, da sentença, no ponto em que extinguiu o processo sem exame de mérito em relação a um dos réus. Hipótese na qual não se aconselha a apreciação, de logo, do mérito nesta instância recursal (art. 515, §3º - CPC).
2. A causa de pedir da ação de improbidade seria a perpetração de danos ao  erário federal, pelos demandados, em razão da contratação irregular — adoção indevida de inexigibilidade de licitação — de empresa para a elaboração dos projetos básico e executivo necessários à edificação da sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 

3.  Os elementos da instrução não demonstram que os agentes absolvidos tenham agido com dolo/culpa. Segundo o positivou a sentença, não há elementos suficientes nos autos a comprovar que os agentes públicos absolvidos tinham a má-intenção de causar lesão ao erário, ou mesmo de obter qualquer vantagem patrimonial, mesmo porque todos os procedimentos cabíveis foram adotados. 

4. Apelação parcialmente provida. Retorno dos autos ao primeiro grau, para exame do mérito da ação em relação ao demandado que teve o processo extinto sem resolução do mérito. Confirmação do restante da sentença.

Sustenta, para fins de prequestionamento, que o acórdão incorreu em omissão, ao deixar de se manifestar sobre o descumprimento, por parte do réu Arlindo Ferreira Pinto, diretor-geral do TRE/TO à época dos fatos, de obrigação legal e expressa inserta no artigo 51 da Lei nº 8.443/92
 — dar ciência imediata ao Tribunal de Contas da União de irregularidades, para providências cabíveis —, o que caracteriza culpa grave, na modalidade negligência, punível nos termos do artigo 10 da LIA.

Afirma que o demandado, mesmo alertado pelo Coordenador de Controle Interno do TRE/TO acerca de atos ilegais que resultaram danos aos cofres públicos, omitiu-se da atuação a que estava legalmente obrigado, limitando-se a comunicar o fato ao Presidente daquele Tribunal, o que proporcionou à Presidência e ao Plenário decidirem contrariamente à lei, abortando, de início, o nascimento da Tomada de Contas Especial e consequentemente o ressarcimento ao erário (fls. 3.755 – 3.767).

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O acórdão não ostenta o vício que é imputado. Omissão haveria se o julgado tivesse deixado de se manifestar sobre algum ponto onde a sua manifestação se fizesse necessária, dentro da discussão do recurso, o que em absoluto não ocorre.

Os embargos de declaração têm o propósito confessado, embora essa não seja a vocação legal do recurso, de prequestionar matérias que viabilizem o processamento dos recursos especial e extraordinário nas instâncias superiores.

A jurisprudência tem admitido essa possibilidade,
 mas o seu manejo deve estar fundado em omissão do julgado no exame de questões já ventiladas na demanda, cuja falta de pronunciamento pelo tribunal revisor impeça o processamento dos recursos excepcionais.

Dizendo de outra forma, o recurso com esse objetivo deve estar fundado concretamente (no histórico dos autos) num dos permissivos legais do recurso, que, não acatados no seu julgamento, propiciem o acesso aos tribunais superiores, o que não ocorre, em absoluto.

Não há como acolher a tese apontada pelo embargante. O acórdão adota uma linha de entendimento, no sentido de que a conduta do réu Arlindo Ferreira Pinto está desprovida do elemento subjetivo dolo e/ou culpa, uma vez que, ao tomar conhecimento do relatório de auditoria, comunicou os fatos ao Presidente do TRE/TO, que determinou a remessa dos autos à apreciação do Pleno, para julgamento, oportunidade em que o Tribunal decidiu, por maioria, pela aprovação da prestação de contas sem ressalva e pela não instauração da Tomada de Contas Especial. 

Cuida-se de uma leitura jurídica dos fatos, adotado pelo acórdão, tal como o embargante faz a sua. O voto tratou expressa e fundamentadamente o tema, não havendo nenhuma omissão a ser corrigida, conforme a seguir transcrito:

(...)Entendeu o julgado que, segundo inciso II do art. 11 da Lei n.º 8.429/92, constitui ato de improbidade administrativa retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, o que exige dolo do autor, não bastando a simples omissão em deixar de praticar o ato, que pode ter ocorrido por esquecimento ou por desconhecimento da lei. 
Destacou que não há nos autos nenhum elemento concreto que indique a intenção deliberada de Arlindo Ferreira Pinto em não instaurar a Tomada de Contas Especial a que estava obrigado, optando pela sua  absolvição.

(...)

O diretor-geral à época, Arlindo Ferreira Pinto, ao tomar conhecimento do relatório, comunicou os fatos ao Presidente do TRE-TO à época, Desembargador José Neves (fl. 138), que determinou a remessa dos autos à apreciação do Pleno, para julgamento (fl. 139), tendo o Tribunal decidido, por maioria, nos termos do voto do relator, pela aprovação da Prestação de Contas sem ressalva e pela não instauração da Tomada de Contas Especial (fls. 151/160).

A testemunha Marcos Leôncio confirma os fatos em suas declarações em juízo: “quando elaborou seu relatório manifestando-se pela instauração de tomada de contas especial, sugeriu ao Requerido Arlindo Ferreira, então Diretor-Geral do TRE, que a questão fosse distribuída a um Juiz membro do TRE a fim de que a decisão final coubesse ao plenário da Casa, já que dizia respeito a um de seus membros e que ocupava o cargo de Desembargador. O relator ao qual coube analisar a matéria entendeu pela inexistência de irregularidades que justificassem a instauração de tomada de contas. (...) Por ter sido a matéria submetida ao Plenário do TRE, entendeu à época não havia outra providência a ser adotada pelo Diretor-Geral.” (fl. 3.354).

Nesse contexto, não há efetivamente como imputar responsabilidade ao ex diretor-geral do TRE-TO, Arlindo Ferreira Pinto, em razão da omissão na instauração da Tomada de Contas Especial. 

Os documentos juntados aos autos demonstram que foi decidido, pelo Pleno, após voto proferido pelo Relator, no processo administrativo, que não se vislumbrava a necessidade da instauração da TCE. E daí a correção da compreensão da sentença, de inexistência do dolo na conduta do ex-gestor, e dos outros dois apelados.

A ementa do julgado resume toda a tese adotada no voto, como pode ser visto da sua leitura, não havendo espaço para falar em omissão, segundo os paradigmas adotados no pórtico deste voto. 

Não se pode imputar ao réu uma responsabilidade que não era sua. Dizer que a comunicação de ilegalidades apenas ao Presidente do TRE/TO proporcionou à Presidência e ao Plenário daquela Corte decidirem contrariamente à lei, abortando, de início, o nascimento da Tomada de Contas Especial e, consequentemente, o ressarcimento ao erário, é fazer acusações gratuitas, com a devida vênia. 

Se o MPF tem compreensão diversa dos fatos e entende que houve negligência, isso não quer dizer que haja omissão no julgado, senão uma intenção revisional dos seus próprios fundamentos, numa dimensão nitidamente infringente. Se, no confronto das teses, a decisão não foi satisfatória à parte, o caminho natural é o recurso para a instância superior, que poderá rever o quanto aqui decidido.

O julgado elegeu uma linha conceitual acerca do elemento subjetivo na ação de improbidade. Se isso não lhe fez justiça, o fato não caracteriza os permissivos legais ao manejo dos embargos declaratórios. 

Em face do exposto — o julgado não contém o vício que lhe é atribuído, pretendendo, em verdade, rediscutir o mérito —, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.

� Art. 51. Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência de imediato ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária.


� Na contramão, data venia, dos princípios constitucionais da efetividade e da razoável duração do processo.  Quem pretende prequestionar tem o ônus de fazê-lo desde os primeiros passos do processo, e não tardiamente, como uma forma de “prolongar” indevidamente a entrega da prestação jurisdicional. Os embargos de declaração com essa finalidade tornaram-se “profissionais” e são opostos de forma generalizada e impune, configurando um verdadeiro “tiro no pé” do Judiciário.
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